


LEI Nº 023/97 DE 22 DE ABRIL DE 1997











INSTITUI O REGIME DE ADIANTAMENTO PARA DESPESAS  QUE NÃO POSSAM SUBORDINAR-SE AO PROCESSO NORMAL DE APLICAÇÃO.�
�



JOSÉ DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Brunópolis, estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições, e na forma da Lei:





Faz saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e Ele sanciona a seguinte Lei:





Artigo 1º) Fica instituída, na Prefeitura Municipal de Brunópolis, a forma de pagamento de despesas pelo regime de adiantamento, que reger-se-á segundo as normas legais vigentes que disciplinar a matéria.


Artigo 2º) Entende-se por adiantamento, o numerário colocado à disposição de um Funcionário da Prefeitura Municipal, devidamente autorizado, a fim de lhe dar condições de realizar despesas que, por sua natureza ou urgência, não possam aguardar o processo normal.


Artigo 3º) Os pagamentos a serem efetuados através do Regime de Adiantamento ora instituído, restringir-se-ão aos casos previstos nesta Lei e sempre em caráter de exceção.


Artigo 4º) Poderão realizar-se  sob o regime de adiantamento os pagamentos decorrentes das seguintes espécies de despesa:


I	- Despesas com material de consumo;


II	- Despesas com serviços de terceiros;


III	- Despesas com diárias e ajuda de custo;


IV	- Despesas com transporte em geral;


V	- Despesas com representação eventual;


VI 	- Despesa extraordinária e urgente, cuja realização não permita delongas;


VII 	- Despesa que tenha de ser efetuada em lugar distante da sede da Prefeitura;


VIII	- Despesa miúda e de pronto pagamento.


Artigo 5º) Considera-se despesa miúda e de pronto pagamento, para os efeitos desta Lei, as que se realizaram com:


I	- selos postais, telegramas, radiogramas, material e serviços de limpeza e higiene, café, lanche, pequenos carretos, transportes urbanos, pequenos consertos, telefone, água, luz, gás, aquisição avulsa de livros, jornais e outras publicações e outras publicações;


II	- outras despesas, de pequeno vulto e de necessidade imediata, para uso ou consumo próximo, desde que devidamente justificada.


Artigo 6º) As despesas com artigos em quantidade maior, de uso ou consumo remotos, correrão pelos itens orçamentários próprios e seguirão o processamento normal da despesa.


Artigo 7º) As requisições de adiantamentos serão feitas pelos Secretários, através de ofícios ao Chefe do Poder Executivo.


Artigo 8º) Dos ofícios requisitórios de adiantamento constarão, necessariamente, as seguintes informações:


I	- dispositivo legal em que se baseia;


II	- Identificação da espécie da despesa mencionando o item do artigo 5º no qual se classifica;


III	- Nome completo, cargo ou função do servidor responsável pelo adiantamento;


IV	- Dotação orçamentária a ser onerada;


V	- Prazo de aplicação.


Artigo 9º) O prazo de aplicação poderá ser em base mensal, mencionando-se, neste caso, o valor global do adiantamento, a quantia mensal a ser entregue e os meses de aplicação.


Artigo 10º) Na hipótese de adiantamento único, o ofício requisitório deverá esclarecer esse fato e fixar o prazo de aplicação.


Artigo 11º) Não ser fará novo adiantamento:


I	- a quem do anterior não haja prestado contas no prazo legal;


II	- a quem, dentro de trinta dias, deixar de atender notificação para regularizar prestação de contas.


Artigo 11º) Não se fará adiantamento:


I	- para despesa já realizada;


II	- a servidor em alcance;


III	- a servidor responsável por dois adiantamentos.


Artigo 12º) O adiantamento solicitado em base mensal somente poderá ser aplicado durante o mês a que se refere ou durante o período de trinta dias a contar da data da entrega do dinheiro ao responsável.


Artigo 13º) No caso de adiantamento único o período de aplicação será aquele estabelecido no ofício requisitório, conforme estabelecido no artigo 10º.


Artigo 14º) Nenhum pagamento poderá ser efetuado fora do período de aplicação.


Artigo 15º) Autorizada, a despesa será empenhada e paga com cheque nominal a favor do responsável indicado no processo.


Artigo 16º) Efetuado o pagamento, o Departamento de Contabilidade inscreverá o nome do responsável no Sistema de Compensação em conta apropriada, subordinada ao grupo Responsáveis por Adiantamentos.


(Artigo 17º) O adiantamento não poderá ser aplicado em despesa de classificação diferente daquela para a qual foi autorizada.


(Artigo 18º) A cada pagamento efetuado o responsável exigirá o correspondente comprovante: nota fiscal, nota simplificada, cupom, recibo etc.


(Artigo 19º) As notas fiscais serão sempre emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Brunópolis.


(Artigo 20º) Nenhuma despesa realizada pelo regime de adiantamento poderá ultrapassar o valor correspondente a uma vez o salário mínimo mensal vigente.


(Artigo 21º) O saldo de adiantamento não utilizado será recolhido à Tesouraria da Prefeitura, mediante guia de arrecadação onde constará o nome do responsável e identificação do adiantamento cujo saldo está sendo restituído.


(Artigo 22º) O prazo para recolhimento do saldo não utilizado será de 3 (três) dias úteis, a contar do termo final do período de aplicação.


(Artigo 23º) A tesouraria classificará o valor recolhido no grupo das receitas extra-orçamentárias.


(Artigo 24º) No mês de Dezembro todos os saldos de adiantamentos serão recolhidos à Tesouraria, até o último dia útil, mesmo que o período de aplicação não tenha expirado.


(Artigo 25º) No prazo de dez  (10) dias, a contar do termo final do período de aplicação, o responsável prestará contas da aplicação do adiantamento  recebido.


(Artigo 26º) As formas e procedimentos de prestação de contas de adiantamentos, serão regulamentados pelo Departamento de Contabilidade, respeitada a legislação vigente.





(Artigo 27º) Os casos omissos serão disciplinados pelo Departamento de Contabilidade, com base na Lei Orçamentária, Lei 4.320/64 e Constituição Federal.


Artigo 28º) As despesas decorrentes desta Lei, correrão à conta do orçamento vigente.


Artigo 29º) Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.





Prefeitura Municipal de Brunópolis, 22 de Abril de 1997.














JOSÉ DE OLIVEIRA


Prefeito Municipal





Registrada e publicada a presente Lei em 22 de Abril de 1997











VOLCIR CANUTO


Secretário de Administração e Finanças
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